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MENSAGEM N° 115 , DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005.

EXCELENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA:

Tenho a honra de encaminhar à apreciação e deliberação de Vossas Excelências, nos termos do
inciso III, do artigo 65 da Constituição Estadual, o anexo Projeto de Lei que "Autoriza o Poder Executivo
a proceder a contratação de pessoal por tempo determinado, nas áreas da educação, para atender
necessidade temporária de excepcional interesse publico, nos termos da Lei n° 1184, de 27 de marco de
2003".

Senhores Deputados, como é de conhecimento de Vossas Excelências, ainda que haja a realização
de concurso público, faz-se necessária à contratação temporária, devido à falta de profissionais
habilitados, principalmente nos municípios considerados de difícil acesso, bem como à necessidade de
suprir áreas críticas, nas disciplinas de química, física, matemática, entre outras, vez que é comum os
candidatos não optarem por localidades de difícil acesso, quando da inscrição em concurso público,
ficando a Secretaria de Estado de Educação - SEDUC impossibilitada de atender plenamente as
necessidades apresentadas pelos respectivos municípios.

Outro aspecto relevante quanto à contratação de professores dá-se em virtude da urgência em caso
de licenças médicas, licença prêmio dos servidores e outros acontecimentos não previstos, os quais
impossibilitam a SEDUC de suprir as necessidades temporárias mais urgentes, fazendo-se necessário ter
mecanismos legais para contratação.

Como exemplo, a posse dos candidatos aprovados no concurso público de 2003, não foi suficiente
para suprir as necessidades, embora tenham sido aprovados e os mesmos convocados, não houve
interesse, em virtude de muitos desses candidatos terem sido aprovados e convocados para outros
concursos públicos, durante a vigência do mesmo, onde a remuneração foi mais favorável nos diferentes
órgãos, fora da área educacional, havendo, portanto, desistências do concurso, mesmo os já empossados.

Todas as evidências acima mencionadas interferem no processo educacional da SEDUC, a qual,
mesmo tomando previamente, providências por meios administrativos legais, para corrigir e amenizar os
inesperados arrisca-se de ter dentro da Rede de Ensino, algumas interrupções no processo de
aprendizagem. Sendo assim, assegura-se, antecipadamente para que não haja omissão do Estado através
da SEDUC em atender a clientela estudantil, bem como, não interromper o processo de continuidade do
ensino e aprendizagem.

Certo de ser honrado com a elevada compreensão de Vossas Excelências e, conseqüentemente, com
a pronta aprovação do mencionado Projeto de Lei, requerendo, nos termos do artigo 41, da Constituição
do Estado, seja adotado o Regime de Urgência, previsto no artigo 232 e seguintes, do Regimento Interno
da Assembléia Legislativa, aprovado pela Resolução n° 32, de 21 de agosto de 1990, antecipo sinceros
agradecimentos, subscrevendo-me com especial estima e consideração.
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